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Regulamento Interno da 
Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias 

 

 

Nota Introdutória 
A Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das Misericórdias (ESESFM), integrada na 

Cooperativa de Ensino Universitário (C.E.U.), rege-se pelos princípios consagrados nos seus 

Estatutos, em conformidade com o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior. 

O presente Regulamento Interno estabelece as normas gerais de organização, funcionamento e 

convivência académica da ESESFM, articulando-se com os Estatutos e com os regulamentos 

específicos dos órgãos colegiais — Conselho Técnico-Científico (CTC) e Conselho Pedagógico (CP) 

— que definem as respetivas competências e regras de funcionamento.  

As disposições aqui previstas aplicam-se a todos os membros da comunidade académica — 

estudantes, docentes e colaboradores — e complementam as normas estatutárias e 

regulamentares vigentes, prevalecendo estas últimas em caso de conflito. 

 

 

Secção I  

Disposições gerais de organização e funcionamento 

 

Artigo 1.º  

Direitos e deveres dos estudantes 

1. O estudante tem o direito e o dever de conhecer e consultar os Estatutos da ESESFM, o 

presente Regulamento Interno e os regulamentos autónomos aplicáveis ao seu ciclo de 

estudos. 

2. Os estudantes elegem os seus representantes nos termos dos Estatutos e do regulamento 

eleitoral próprio.  

3. Os membros da comunidade académica pautam a sua atuação por valores humanistas, 

civismo, respeito interpessoal, segurança e higiene, de acordo com políticas institucionais em 

vigor.  

 

Artigo 2.º  

Órgãos da ESESFM 
1. São órgãos da ESESFM:  

a. Diretor;  

b. Conselho Técnico-científico (CTC); 

c. Conselho Pedagógico (CP); 

d. Conselho Consultivo. 
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2. Compete a cada órgão elaborar e submeter à homologação da C.E.U. o respetivo regulamento 

próprio; os regulamentos são publicitados após homologação.  

 

Artigo 3.º 

Processos eleitorais e mandato 
1. Os processos eleitorais do CTC e CP obedecem aos Estatutos e a regulamento eleitoral 

próprio; a organização, prazos, votação, apuramento e posse regem-se por esse diploma.  

2. Os resultados são publicitados nos termos regulamentares; a posse é conferida e registada 

em ata.  

 

Artigo 4.º  

Renúncia ou suspensão de funções 
1. Qualquer membro dos órgãos colegiais pode solicitar, por motivo relevante, suspensão ou 

renúncia do exercício de funções, mediante requerimento fundamentado dirigido à 

Direção/C.E.U.; a suspensão não pode exceder seis meses, salvo motivo superveniente.  

2. Em caso de vacatura com impacto no quórum, desencadeia-se processo eleitoral intercalar.  

 

Artigo 5.º  

Serviços de apoio 
A C.E.U. disponibiliza serviços centrais e partilhados de apoio à ESESFM (Serviços Académicos, 

Tesouraria, Biblioteca e outros).  

 

 

Secção II 

Remissões para regulamentos autónomos (regulação específica) 
 

Artigo 6.º  

Regulamentos complementares (cláusula de remissão) 

1. O presente Regulamento Interno estabelece normas gerais de organização e funcionamento. 

2. As matérias específicas relativas a ciclos de estudos, frequência, avaliação, prescrição, 

procedimento disciplinar, regimes especiais e outras áreas técnicas são reguladas por 

regulamentos autónomos, aprovados nos termos da lei, dos Estatutos e deste Regulamento 

Interno. 

3. Em tudo o que não estiver expressamente previsto nos regulamentos autónomos, aplica-se 

subsidiariamente o presente Regulamento Interno. 

4. A lista de regulamentos complementares vigentes é publicitada no sítio institucional da 

ESESFM e integra, designadamente: 

a. Regulamento do Curso de Licenciatura em Enfermagem (CLE);  

b. Regulamento do Estatuto do Trabalhador-Estudante; 
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c. Regulamento do Estatuto de Mães/Pais Estudantes;  

d. Outros regulamentos específicos aprovados pelos órgãos competentes.  

 

Artigo 7.º  

Publicidade e acesso às normas 
1. O sítio institucional da ESESFM disponibiliza, de modo atualizado, o texto consolidado do 

presente Regulamento Interno e dos regulamentos autónomos com indicação de data de 

entrada em vigor e histórico de revisões. 

2. As normas com eficácia externa são publicitadas com salvaguarda de dados pessoais não 

necessários. 

 

Artigo 8.º  

Comunicações e notificações institucionais 
As comunicações oficiais aos estudantes são preferencialmente realizadas por via eletrónica 

institucional (secretaria virtual ou correio institucional), com registo de entrega, salvo disposição 

específica noutro regulamento.  

 

Artigo 9.º  

Pagamento de propinas, taxas e emolumentos 
A gestão de propinas, taxas e emolumentos compete à Tesouraria/Serviços Financeiros; as 

tabelas são aprovadas e publicitadas anualmente.  

 

Artigo 10.º  

Aplicação subsidiária 
Em tudo o que não estiver expressamente regulado, aplica-se subsidiariamente o RJIES, os 

Estatutos da ESESFM e a legislação aplicável. 

 

Secção III 

Disposições transitórias, revogatórias e finais 
 

Artigo 11.º  

Revogação e substituição de matérias 

1. Com a entrada em vigor desta versão do Regulamento Interno, consideram-se revogadas e 

substituídas por remissão para os regulamentos autónomos, as seguintes partes do 

Regulamento Interno anterior: 
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Secção revogada Conteúdo Substituída por 

Secção II (arts. 
13.º–26.º) 

Procedimento disciplinar Regulamento Disciplinar 

Secção III (Cap. III 
a XI) 

Curso de Licenciatura em 
Enfermagem: ingresso, 
funcionamento, avaliação, 
precedências, prescrição, cálculo de 
classificação final, registo de graus e 
diplomas, plano de estudos; épocas 
de exame e revisão de provas 

Regulamento do 1.º Ciclo (CLE) 
e Regulamento de Frequência, 
Avaliação e Prescrição 

Secção IV (arts. 
42.º–50.º) 

Regimes especiais: trabalhador-
estudante (arts. 42.º–48.º) e 
mães/pais estudantes (arts. 49.º–
50.º) 

Regulamentos autónomos de 
Regimes Especiais 

 

Artigo 12.º  

Entrada em vigor e revisão 
1. O presente Regulamento Interno entra em vigor no ano letivo 2026/2027, após homologação 

e publicitação. 

2. O Regulamento Interno é objeto de revisão anual para atualização da tabela de remissões e 

das normas de caráter organizativo geral. 

 

 

O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 19 de 

junho de 2026 e homologado pela Diretora, a 22 de junho de 2026, entrando em vigor após a 

respetiva homologação. 

 

 

A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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